
CÂMARA DOS DEPUTADOS
 
PROJETO DE LEI N° 1.413, DE 1996
 

(Do Sr. Maurício Requião) 

Altera dis[03itiv0S da Lei n~ 8.666, de ~l de junho de 1993, 

que "l-':;:'Jul::un,:;:nta .) art. 37, i1'1.::i3':' =:=·:r, d::l Cünstitui.;.§k. Fe .... 

dera I , institui normas p ara li~i t'::l';':"'::s e cont.rat.os .:1::, ~.dITtinis 

tracâo PGblica e dã outras provid&ncias". 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 Os artigos seguintes da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 

1~93, passam a vigorar com a seguinte redação: 

I - "Art. 23 . ...................................................................................
 

§ 7° Na compra de bens.: quando conrprovadamente vantajoso 

para a Administração, será permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na 

licitação, admitida a fixação de quantitativo mínimo, com vistas ao melhor aproveitamento 

das peculiaridades do mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia 

de escala"; 

II - "Art. 45 . 
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§ 6° Na hipótese prevista no art. 23, § 7", serão selecionadas 

tantas propostas quantas necessárias até que se atinja a quantidade demandada na 

licitação" . 

Art. 2° Esta lei entra em vigor 113 data de sua PUbli';ã~. 
/ 

Art. )0 Revogam-se as disposições em (:üntrári~. .I 

JUSTIFICAÇÃO 

A atual Lei de Licitações, em seu art. 15, inciso IV, determina que 

"as compras, sempre que possivel, deverão ser subdivididas em tantas parcelas quantas 

necessáriasP,11 '<1 aproveitar ~1S peculiaridades da mercado, visando economicidade". JJ os 

§§ 10 e ~.) do art. ~3, complementando (I dispositivo mencionado, exigem licitações 

distintas para cada uma dessas parcelas. 

Se o parcelamento para compra de bens é incentivado, com vistas à 

economicidade e ao aproveitamento das peculiaridades de mercado, é mais do que 

justificável permitir 3 cotação parcial dos mesmos, que concilia de maneira mais satisfatória 

ambos os requisitos, além de aumentar a competitividade, conforme provaremos 

Exceto em casos muito específicos, que recomendem a fixação "a 

priori" das parcelas do bem a ser comprado, como prevê o § IOdo art. 23, é sempre melhor 

que o próprio mercado determine os quantitativos. A permissão de cotar quantidade menor 

que a prevista na licitação possibilita a participação de micros e pequenos empresários e, 

também, aproveita eventuais "pontas-de-estoque" em poder de fornecedores maiores. 

Aliás, essa medida vem de encontro ao disposto no inciso IX do art. 170 da nossa 

Constituição, que manda dar "tratamento favorecido para ,1S empresas brasileiras de 

capital nacional de pequeno porte" que, de outra maneira, ficariam alijados das licitações 

de maior vulto. Além do mais, uma só licitação, ao invés de várias simultâneas ou 

consecutivas, representa importante economia processual, com maior agilidade e redução 

da burocracia e dos custos. 

Evita-se, ainda, algumas distorções que, eventualmente, ocorrem 

no 'sistema de parcelamento. Por exemplo, li segundo classificado num lote (e, portanto, 
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perdedor) pode ter preço melhor do que o primeiro colocado .em outro lote, porém a 

Administração está impedida de contratar com aquele, ü que não ocorre com I) sistema 

proposto, onde a licitação será única e selecionadas tantas propostas quantas necessárias 

até que seja atendida a quantidade pretendida. Evita-se, também, o direcionamento da 

licitação, que tem ocorrido através do estabelecimento de lotes de volume tal que apenas 

poucos tenham condições de atender. 

A propósito, cabe transcrever trecho do voto do) Tribunal de 

Contas da União, que fundamentou a Decisão n" 293/02, de 26/(16/':''2, quando da 

apresentação, a título de colaboração, da Proposta de Anteprojeto de Lei que dispunha 

sobre as licitações, então em processo de reformulação: 

"b) estabelecimento da obrigatoriedade de se admitir, nos 

certames onde o objeto em disputa for de 'U/III'.?::'1 divisivel (sem prejuizo do conjunto ou 

complexo), .1 participação ampla e democrática .k licitantes que, embora não dispondo 

de capacidade para prestar .1 totalidade do objeto, possam, contudo, fazê-lo com 

referência a itens ou unidades autônomas. Aliás, oi de se 110/t"11' que, Ih1}:"t.1 de dispositivo 

como esse, verifica-se atualmente o acirramento de práticas restritivas .'1 competititvidade 

das licitações, medi•tnte ..1 fixação de IO/l:~S vultosos de 211ClWll!I1d..1S, serviços 0/1 obras. 

Para esse fomecimento ou execução, 11.70 se admite, IC•d.•tvia. candidatarem-se senão 

aqueles eventualmente habilitados para prestar ,.1 globalidade do objeto, meS/11O 110S casos 

em que dito objeto se mostre 11<11I1r.·"lIIell/2 divisivel, segundo itens 011 unidades .1Il/ÔnOU"1S 

entre SI. . (.. ,.)" 

Acreditamos ser a proposta bastante racional e lógica, em tudo 

coerente com a prática adotada pelo setor privado, conforme determina o art. 15, inciso I1I, 

da Lei em pauta, por dar maior flexibilidade e agilidade Administração parã licitarà 

vantajosamente, através da participação de um maior número de concorrentes, 

principalmente micros e pequenos empresários. A ampliação do número de participantes, 

ao estimular a competitividade, certamente tornará LI valor global da aquisição menor do 

que na situação vigente. 

Ante o exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a 

aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, em' : de de 199.6' 

I/I] /1 ~~~ vt J 
, !'\ 1••. ,I ,/ I 1· lL' \ \"'.I ~ \.. i . A /'_./\.!.-- -,' . 

iJ Mpufalfd-MáuríCí v'Reqlíiaõ{-- - ,.-' 
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDEN.AÇ.ÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS-CeDI" 

CONSTITUiÇÃO
 
REPúBIJCA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
,. .. 

TÍTUl.O VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CAPÍ11JLo I 

Dos PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE EcONôMICA 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humanoe 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

11 - propriedade privada; 

m- função social da propriedade; 
IV -livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 
VI - defesa do meio ambiente; 
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
vm - busca do pleno emprego; 
·L,(- tratamentofavorecido para asempresas depequenoporte constitu­

idas sob as leis brasileiras e que tenham suasede e administraçõo no Pais. 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei. 
..........................................................................................
 
.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .
" 
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993
 
(c '0111 as altera; "'k.,· mtrmluzula» pela l.e) n c'.'; .'\83. ti" 08 de JUllho til' 19~-I J)O(' 09 06 9-1) 

Regulamenta O art. J 7, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contra/os 
da Administração Pública e Já outras providências 

....... ~	 ",' .
 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

.....•................... -.....•...............•...... _.-.
 

SEÇÃO V 
Das Compras 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de séú objeto e 
indicação dosrecursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do 
ato c responsabilidade dequem lhe tiver dado causa. 

Art. lS. Ascompras, sempre que possível, deverão: 

I	 atender ao princípio da padronização, queimponha compatibilidade de 
especificações técnicas e desempenho observadas, quando for o caso, 
ascondições demanutenção, a assistência técnica e garantia oferecidas; 

fi	 ser processadas através de sistema de registro de preços; 

111	 submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes àsdo 
setorprivado; 

IV	 sersubdivididas emtantas parcelas quantas neçessárias paraaproveitar 
as peculiaridades domercado visando economicidade; 

V	 balizar-se pelos preços praticados noâmbito dosórgãose entidades da 
Administração Pública. 

. -	 . 

http:�...............�
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CAPÍTULO 11 
Da licitação 

SEÇÃO I 
Das Modalidades, Limites e Dispensas 

................................... - - _ \ -.- ..
 

Art. ~J. As modalid~des de licitaçã~ a que se ~efere?l ?s incisos I ali! do arti~ 
antenor serão determinadas emfunçao dosseguintes limites, tendoemvista o valor 
estimado da contratação: 
....................................................................................................
 

§ 1. oAs obras, serviços e compras efetuadaspela Administração, serãodividi­
das em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economica­
mente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhoraprovei­
tamento dos recursos disponíveis TIO mercado e à ampliação &.1 competi­
tividade sem perda diz economia de escala. 

§ 2.o Na execução de obras e serviços e lias compras de bens, parceladas nos 
termos do parágrafo anterior, a cada etapa 011 conjunto de etapas da 
obra, serviçoou compra há de corresponder licitação distinta, preserva­
da a modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação. 

§ J. o A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o 
valorde seu objeto, tanto '1Ia compra ou alienação de bens imóveis, res­
salvado110 disposto noart. 19, comolias concessões dedireito realde liSO 

e liaslicitações intemacionais, admitindo-se neste último caso, observa­
dos os limites deste artigo, a tomada depreços. quando o ôrgão 011 emi­
dade dispuser de cadastro internacionaldefornecedores. 011convite, quan­
do não houverfornecedor do bem ou serviço lia Pais. 

§ 4.°Noscasosemquecouber convite, a Administração poderá utilizar a tomada 
de preçose, emqualquer caso,a concorrência. 

§ 5. o É vedada a utilização til modalidade convite ou tomada de preços, con­
forme o caso, para parcelas de uma mesma obra 011 serviço, ou ainda 
para obras e serviços da mesma natureza e 110 mesmo local quepossam 
ser realizados conjunta e concomitantemente, sempre queo somatório de 
seus valores caracterizar o caso de tomada de preços- ou concorrência, 
respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parcelas de na­
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tureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 
especialidade diversa daquele do executor da obra ou serviço. 

§ 6.°As organizações industriais da Administração Federal direta, emface de 
suas peculiaridades, obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I des­
te artigo também rara suas compras e serviços em geral. desde que para 
a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, repa­
ro 011 fabricação de meios operacionais bélicos pertencentes ci {/lIi,,70. 

SEÇÃO IV 
Do Procedimento e Julgamento 

.........................................- .
 

Art. 45. Ojulgamento dasproposta será objetivo, devendo aComissão de licitaçâb 
ou o responsável peloconvite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, 
oscritérios previamente estabelecidos noatoconvocatórioedeacordo comos fato­
res exclusivamente nele referidos, demaneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes 
e pelos órgãos decontrole. 

§ 1. o Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na mo­
dalidade concurso: 
I	 a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais van­

tajosa para a Administração detenninar que será vencedor o licitante que 
apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital ou 
convite e ofertar o menor preço; 

D	 a demelhor técnica; 

m	 a de técnica e preço; 

IV	 a de maior lance ou oferta - nos casos di alienação de bens 011 con­
cessão de direito real de uso. 

§ 2 °No caso de empate entreduas ou mais propostas, e apósbbedecido o dis­
posto no § 2.°do art. 3.°desta Lei, a classificação sefará, obrigatoriamente, 
porsorteio, emato público, para o qual todos oslicitantes serão convocados, 
vedado qualquer outroprocesso. 

§ 3.o No caso da licitação do tipo menorpreço, entre os licitantes considerados 
qualificados. a classificação se dará pela ordem crescente dos preços pro­
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postas. prevalecendo. '''J caio de empate, o!\",:f",':;t>.:Jni "'11/ J .-' critéru» (in?­

viJIO 110 parágrafo anterior. 

§ ·1. ti Para coutratação d: b!IIS ~' s..'r'l·;Çt.l .... do;' illp."mátícd: a Administração 

ob ...crl'l:llá v disposto Jlú ali. J. ti da Lri 11.o 8.1·.13, ti: :!J U! outnl-ro d.: 
/9')/. levando stu conta os fator-s ciprcificado: -m ';;11 § J (1 ,,' adotando 
obngatoríammtr (o tipo d: licitaçã.» "récnico.: preço ", p mnitído n tm­
pr:!fo de 011I7..., /i(o do;' licitação IH': ~a:;o.': indicadu: em d}CT.... ' ...' di) Podrr 
Executivo. 

.~~ L T"1 J. O IP ~9J 19'2 - Pll?n!lr j e, 

1. P~'úceBSO nO TC-v11.3~(./91-L 
2. CJ~5!(? de ••• z s vnt o (V): .•tnt epr c j et c de lt>.i qce d.!f.p:'~ e obr e .3 

[s'L,oi.ul,;> .'urldico o uor ms s C:r!ío: d", Licil~1!l:: '"" Cvntr!ll •c c ...v !l:"!:oitú 
da I.d".ini~tr3fi'.!io rül:rli.ca 
~. J nt e r e r e adc . ';ribun~l de C.3n""~ d" Vni.!lo 
•. Ór~k. de O..' i9~1I": 7r ibun"l do C.3n~"e d3 Vnl!lc 
5. at cr . e o Ic de Oj rve r r enej Hirllttro p Atic>r.!o H3r:ins 
C. üa pr e ee nt a rr;e do Kinls'LlIlO rtiLJlico; p r c J e s s o r r r anc e c c oc S3]]E-5í 

"'ourAo r encoê 

7. Or9~v ';.". lr,::>tru'i~o: Cç,í.lü!:~o c c ns t t uf de p~l3 Or dee. de ~cr'.'iço - crí 

ns 27,	 de (l9.0B.91 
e. r";Ci5~O: O 'iribun,,1 pler,o, dl).n'l.~ da!: r~l:':õ(?s e:"pG~t3~ p"le. r.e!3to!', 
DECIDE: 

8.1. ~p.rov.::.r v J..nt <?prv J'?U:' ,j~ L I~U~ d.ispõ~ ~,:.trrc v !:stlluto 
Juridicc é. rlocr35 G2r;:,i!' de Licitc:ç3.o·,; Cvn1.rll05 no !nbil.v .::~ 
Adí.lin16lr"ijilú rubI ice; 

8.:'. cnc3[1inh.!J-lú, tHlJlo d~ .::o]~oor3ç:'e., Ae H·9uin',.~s 
autor i.:jllld.:s: 

~I Pr.:sid=nl:,é. d~ n:-púl;.15..;~; 

bJ r'1:e~id<=.rrtci" d3 C:T:'I~!" dos r'~vut3dc..!; 
C) Pr~.dc.:~n1.é de. S2:'13dc.· re.j.:r~l; 

B.3.. 3tqui'/31' v pr8~~nl.':: pr<X'é.S~o. 
!'I. !.t3 nO :!G i 9:! - rl.:?n~ciC' 

Cf.~LOS	 '''l1L1l. ~.L.v:.rr:s Dl. :1 LV:. P.".1.'LO ....FfO~:SC Jo1..'\~""JrlS DE OLJ\![1r\!'. 
Presidente !-Ií n í stro- n2111tor 

t:!".rf'I'tlL" I 

SE~Ó J 

r-cs PAIIf.:fpl':·5 

/"..!'t. 1t' Et'"t~ tni net í t.u I v e s t evct c jur t õ cc .jl'l8í	 í 

lictt,çôl?!' e ccru ratcs d..:: ~u,lqu':;i:·r,o!tur.~~" lr,.:lu~i\·r: de ~c~t!o, 

p s r t nent e s .!S obr as , e a rv í çc s , c copr a s , ~1Sén3'i~!., c cr.ae e eõoe eí 

Jc c eç ôe c n? !Ti\hitc. d a !".®ini~~r~'i~c Fe dc r e I d í r e t e .:: .í r.ctí ro t a , 
obr~ng'.?ndo nc l us ve es eub5idi~r(~s .:1,,:> ocpre e ae ;:.6b!lcec; 4?í í 

8oc~ed'dfrs d·: economí a r,i5~~, '3 d::-m,.i~ «G1~!.·~!~S c cru.r o Ladae cH!.'ct'!s ou 
~~~~â~:~·?nt<? ~~h ttnl êo .': .35 run::"i':"':-~ ç:.r Elo! lr.:!1.ituldal ou 

....!'"t. ~~ ~.: obr es-, C"G!·Ji-;c.!, compr as , .a!i~1i'ç~·4?!, ccneee eõoe 
I!' lOC~Ç~'.?5 de .•.1.11l1niB~.r,.;jo, .qu'H.do cc-r.t r e t eds : cora t e r c e Lr c e , ee r âc 

~~~~~;~~~:~~~~: l~~'~C':;did~~ 0:= l Ic Lt aç âc , r.1'S53!"3d~! ~) b í pô t.e s e s 

.....rt. ?g ,. licit~ç§o cee e i na-e s e ee l ec í cne r e p!·úf.<jet~ a3ifl 

-·"nt~jo!' PU].!S .'dnin~!:tr!'i~C>, e ~=r~ p rc cee r ece e jul.~!lId!ll e-C1 cct r t t e 
":'onfO!'7Jld:d'? c om O~ pr í nc !pi:.& b§!" Ieee .:1, iQ\. ,1.:1-'-d:? d" 
!"p..ae s o e l Ldada , d!ll pub t í c t oed s , d3 pCvbic1'o(? tJo:!r.'Iirdl:tr~ti'}; d,3 
~~~C~~~~!~!o~~or;~~;~~~~n~o coovoc et.or !o , do julcpm<::-nto obj e t i vc ,/ do, 

$ 1~ f ved edc 'os ecer.e o s pútrJ c oa ~dr.d t 1r, provo r , í 

~~~~uír, ou ~o!.:-ro!l:::, nos e ros do? c onvcc eç êo , c16us0!5 .:c.n.:Jiç~ce 

. ! - c oraproras t err , r e s t r í n j an cu f r ce t r ec. c ar ê z e r 
COii'lç·~\.!tl.·JO do p r cccd i ce rr;c li.::i';." ..ório: 

objl?to do! ncit~~~~~~~r ~G ~,;~~:~~~'~i~i~~..,~~~3'iê.·:~ pH.::i~is, .~u'f.d~ O 

!I1' - e.t~~ele'i~. pC(;fc.r"f,.::1b. ;:.u dilUn'j.=.e-'.::I r3z!c .je 
naturol1d'd~~ d, l'r::-dp. ou do dor;!c111·;l :101 11c1t:Jn:e!t. 
es ec; f' 5 ~ ~ tffl 19u~ld3d~ j1J r'-":"v~ !- ,;,b!:.?r v.!Sd.!! .:ondi .. ~e .j(> 
deP ~;b~~~"~o ~e do?sr:r.p-:nhv (? d02 Qu,1":'d3dt:, de p!'.l~O "'~ ~nt!'.. ';J' •J . .3, ppr! 3IHegu!~c;"!I prQíc:rc.nci-, ~C5 l~"'r.s <? !.~!,\·j'ic.ti 
pro u'!ldor rJJr er.'lp!'toe~ b:l'le.l1(oi!"~ .:1l? '::Jpit~) n"ci~n'l. 
acees' .')~ A l1citar;&o n!o 1I~!~ eii)llvt." e~ndc p6bUcoe, • 
cont.e6~el~ &0 p6t.l1.::r, c.t' lh.C' de P.l.I pr;:·:ed!c...:l1l.c, .~l"lO qUl'lf,to eco 

o "8 prC"p".te."J, _tI a rC'I>f./Jcth·~ llit..:;.rtuib. 
P"l'1 6 ~..rt. 4s Tc1úl ~llJ:Jntoll pl'lrlJ.:!~~r.'I du l".::i1.~;!o pr.:.no"id~ 
dlrOSt !"<] ~Ii ",1,1 e:nUd,d.;t'> l'l qu(> to r.::foTC: CJ orl.i"c> lQ dt-!>ta lo! t~1!I 

pro~~d~~nr~~l~~~ te~~;i-~.;~~·e ~L fi(!} c·b~~rv!r,.:i~ {j,:. r::;·t inor,t~ 
..	 ..~	 ~ 
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